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    Eu vejo na TV o que eles falam sobre o jovem não é sério




    O jovem no Brasil nunca é levado a sério




    Eu vejo na TV o que eles falam sobre o jovem não é sério




    Não é sério...




    O que eu consigo ver é só um terço do problema




    É o Sistema que tem que mudar




    Não se pode parar de lutar




    Senão, não muda




    A Juventude tem que estar a fim




    Tem que se unir




    O abuso do trabalho infantil, a ignorância




    Faz diminuir a esperança




    Na TV o que eles falam sobre o jovem não é sério, não é sério




    Então Deixa ele viver. É o que Liga.




    (Charlie Brown Jr.)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Apesar de vários estudos publicados sobre as políticas públicas de juventude no Brasil, esse trabalho se propõe a mostrar um aspecto pouco explorado: o processo de consolidação das políticas de juventude na agenda pública brasileira.




    Esta publicação, em sua segunda edição, é fruto do trabalho de pesquisa realizado na Dissertação de Mestrado do Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas da Universidade Estadual do Ceará – UECE, a qual defendi e foi aprovada no dia 24 de junho de 2009. Com a aprovação do trabalho foram realizadas algumas adaptações de texto e formato que pudessem produzir uma publicação capaz de fazer uma análise identificando os desafios e as perspectivas de sustentabilidade das políticas de juventude no Brasil.




    Como instrumento utilizou-se de longa pesquisa bibliográfica e documental, complementada por treze entrevistas com agentes que foram observadores privilegiados desse processo e contribuíram para a construção dessas políticas.




    Identificou-se que o início desse ciclo virtuoso de consolidação da temática na agenda pública do Brasil se dá a partir de meados da década de 1990. Constata-se que, além das motivações mais recorrentes citadas na literatura, como alto contingente demográfico de jovens, forte exclusão socioeconômica do segmento juvenil, necessidade de investimentos voltados para esse contingente geracional e influência do debate internacional e consolidação de experiências estrangeiras exitosas de investimentos na juventude, outros fatores são revelados pelos entrevistados, deixando-se antever que essa agenda ainda está longe de ser consistente, sólida.




    Os entrevistados apontaram desafios que, segundo eles, encampados e superados, farão com que as políticas de juventude deixem de ser um “estado de coisas” e se consolidem na agenda pública brasileira de maneira sustentável e definitiva.




    Boa leitura!
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    PREFÁCIO




    Escrevo este prefácio com intenso sentimento de felicidade e responsabilidade. Felicidade por tratar-se de um trabalho de extrema qualidade técnica e política, desenvolvido por um grande amigo e companheiro de longa data. E responsabilidade por introduzir a publicação de um militante que se consolidou como um dos melhores especialistas em políticas de juventude de nosso País.




    Este livro torna-se uma leitura obrigatória não só para os atores sociais e políticos que trabalham com a temática da juventude, mas a todos os que, de alguma forma, abraçam essa causa, pois além de ser fruto de um caminho vivo a partir do qual procura articular a experiência intelectual e sua prática concreta, o texto nos convida a uma reflexão sobre a real atuação dos atores e seu impacto na implementação das PPJs.




    Esta vivência que transmite sentimentos põe em xeque nossos próprios conceitos e convicções, principalmente quando se propõe a analisar o histórico, motivações, circunstâncias e demandas que compõem o processo de consolidação das políticas de juventude na agenda pública brasileira, aliás, essa é a reflexão crítica que o autor propõe.




    O esforço desprendido nos vários capítulos deste livro realiza uma importante síntese dos principais enfoques e conceitos sobre os jovens: juventude como etapa de transição entre a infância e a idade adulta; juventude como etapa problemática; juventude formada por atores estratégicos para o desenvolvimento; juventude cidadã como sujeito de direitos e deveres.




    Também desenvolve um balanço bastante consistente das políticas desenvolvidas e busca identificar os desafios dentro de uma perspectiva baseada na sustentabilidade.




    De forma corajosa, identifica o ciclo de consolidação da temática na agenda pública do Brasil, quando apresenta a regra de imposição de pauta por parte de grande parcela dos governos sobre as organizações da sociedade civil e as de juventude. Ressalta que tal ação influencia a efetividade e a sustentabilidade das ações em longo prazo.




    Além disso, no decorrer do texto, promove a necessária estruturação de uma “Política Nacional de Juventude que seja Universal”, ou seja, para todos os jovens, com horizonte de longo prazo e com sustentabilidade política e orçamentária, principalmente por meio dos seguintes eixos:




    1 políticas de caráter universal em que se privilegiem a emancipação juvenil, composta de todas as ações ordinárias para juventude desenvolvidas pelo Estado (educação, trabalho, tecnologias da informação, saúde, transporte, habitação, cultura, esporte, lazer, meio ambiente, segurança pública, entre outras);




    2 políticas de inclusão ou de equidade, voltadas para a garantia de direitos e para os grupos específicos e mais vulnerabilizados da juventude brasileira;




    3 políticas de ação afirmativa ou políticas específicas de juventude, de condição juvenil e afirmação identitária pela garantia da participação plena dos jovens em todos os níveis de interação social por meio da garantia do exercício de sua cidadania ativa, com ênfase na formação, na cooperação, nas redes, na informação e comunicação, assim como no empoderamento e na promoção da cultura juvenil.




    E, por fim, constata a necessidade de construção de uma política o autor no rol dos intelectuais independentes, destacando-o da linha majoritária de produção acadêmica (oficial/militante) existente.




    Diante desse contexto, alerta que é preciso que os governos compreendam que as políticas de juventude devam abranger um enfoque integral, transversal, intersetorial e privilegiar a parceria com a sociedade, além de dialogar com as novas identidades.




    Assim, propõe mudar o patamar de compreensão de parte da sociedade sobre o papel dos jovens e o seu valor para construção de uma civilização baseada nos direitos humanos, na sustentabilidade e no desenvolvimento de cada cidade, bairro e comunidade.




    Busca, pela interpretação das relações das redes de poder, entender a prática social e política de sociedade, o que contribui para o desenvolvimento da cidadania integral dos jovens brasileiros.




    Impõe, ainda, a necessidade de uma nova cidadania baseada na sustentabilidade, na participação, na inclusão e na coesão social, bem como em valores, princípios e direitos, pois considera essencial resguardar espaços de participação autônoma dos jovens, não só visando gerar pertencimento, mas, também, como estratégia para a construção da autonomia necessária ao exercício da cidadania plena.




    Em linhas gerais, essa publicação é um esforço teórico e intelectual para construir uma sociedade que faça com que a mudança dependa menos da crise e, consequentemente, torne o impulso transformador cada vez mais permeável à cidadania e se consolide pela implementação de processos cada vez mais endógenos às estruturas da sociedade.




    O grande desafio é que isso exige a construção de um conjunto de instituições - econômicas políticas e sociais - baseadas em novas práticas políticas e culturais. E de novos paradigmas de discursos e debates que atenuem o vínculo entre transformação institucional e crise.




    Sendo assim, com o foco na mudança, o desenvolvimento de agendas ou de pactos - em parceria com uma base social e política cada vez mais multifacetada e plural - torna-se chave para o entendimento das PPJs como estratégia soberana capaz de impactar positivamente o desenvolvimento local e nacional.




    Este é um desafio que convida cada cidadão a exercer seu papel. Um desafio que está para se desenvolver. É um apelo para que a sociedade venha a construir, juntamente com as novas gerações, instituições para uma nação mais equânime, cada vez mais participativa, democrática e sustentável.




    Alessandro Ponce de Leon (in memoriam);




    É Assessor Especial da Prefeitura do Rio de Janeiro e Conselheiro Nacional de Juventude. Bacharel em Direito (UCAM) e Máster em Estudos Políticas Aplicados pela Fundação Internacional e para Ibero América de Governo e Políticas Públicas (FIIAP). Foi Coordenador-chefe de Políticas de Juventude do Governo do Estado do Rio de Janeiro e Reitor da Universidade da Juventude (UNIJUV).


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O tema “juventude” auferiu visão pública nos últimos dez anos no Brasil, ocupando a pauta em diversos espaços, como os meios de comunicação, as universidades e os parlamentos. Uma das razões deste interesse é o aumento do número de jovens no País. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – PNAD, há cerca de 50,2 milhões de pessoas com idade entre 15 e 29 anos no Brasil, representando mais de um quarto da população nacional. Em comparação demográfica, no ano de 2007, a população total da Argentina foi estimada em cerca de 40 milhões e a da Venezuela em 26 milhões.




    Transpondo este motivo, houve um reconhecimento do jovem como fator determinante na estratégia de desenvolvimento da sociedade, pois detém enorme potencial modificador da realidade. Não havendo investimento, entretanto, o jovem torna-se elemento limitador do desenvolvimento. Junto a isso, é reconhecido o fato de que a juventude constitui um dos grupos mais afetados pelas desigualdades e que há historicamente um déficit de políticas que garantam seus direitos e oportunidades.




    A juventude chega, porém, de maneira tardia na agenda das políticas públicas no Brasil, sendo muito influenciada pelo debate internacional e consolidação de experiências estrangeiras exitosas de investimentos nos jovens.




    Existe considerável produção científica sobre Políticas Públicas de Juventude - PPJ no Brasil, entretanto, há um recorte pouco explorado nas pesquisas: estudos mais aprofundados sobre as demandas, circunstâncias e motivações que legitimaram o processo de consolidação das políticas de juventude na agenda pública brasileira.




    Em razão dessa lacuna das pesquisas e trabalhos constituídos propõe-se, como objetivo principal deste trabalho, analisar quando foi iniciado e quais as demandas, circunstâncias e motivações que legitimaram o processo de consolidação das políticas de juventude na agenda pública brasileira, bem como realizar um balanço dessas políticas na realidade atual, identificando seus desafios e perspectivas de sustentabilidade.




    De forma concisa, o trabalho terá três grandes objetivos:




    1 compreender quando foi iniciado o processo de consolidação das políticas de juventude na agenda pública;




    2 verificar quais as demandas, circunstâncias e motivações que legitimaram o processo das políticas de juventude na agenda pública; e




    3 realizar um balanço das políticas de juventude na agenda pública, identificando seus desafios e perspectivas de sustentabilidade na realidade atual do país.




    Após essa introdução, o segundo capítulo contém uma descrição da metodologia e dos procedimentos empregados. Apresentam-se o argumento norteador da pesquisa, seus objetivos e hipóteses, bem como de maneira detalhada a forma de coleta e a análise dos dados. Também se demonstram a revisão e a análise da literatura.




    No terceiro segmento faz-se uma discussão sobre as políticas públicas no Brasil, focando, no primeiro momento, uma conceituação de política pública e, em seguida, busca-se compreender melhor como as políticas públicas são construídas. Tem-se, nessa parte, uma forte contribuição de Maria das Graças Rua.




    O quarto módulo explora as referências conceituais sobre juventude, propondo as distinções necessárias entre os diversos enfoques acerca dos jovens, buscando compreender a juventude na contemporaneidade. Também se realiza um diagnóstico da condição juvenil no Brasil, dando mais ênfase a educação, trabalho e violência. Logo após contextualizam-se as políticas públicas no plano internacional e no Brasil.




    O quinto capítulo dedica-se a identificar o início do ciclo virtuoso desse processo de consolidação na agenda pública das políticas de juventude. Para isso, realiza-se longa pesquisa bibliográfica e documental. Nele será possível também compreender as circunstâncias, demandas e motivações que legitimaram e levaram os atores envolvidos na tomada de decisão de iniciar a construção desse processo de consolidação das políticas de juventude no Brasil.




    O sexto segmento relaciona-se com a realização de um balanço das políticas de juventude na agenda pública brasileira até o momento atual, identificando seus desafios e perspectivas de sustentabilidade na realidade atual.




    Tanto na quinta, quanto na sexta parte, além do uso de pesquisa documental e bibliográfica, destacam-se os discursos dos 13 entrevistados da pesquisa.




    Na conclusão, sétimo capítulo, tem-se uma descrição das principais contribuições deste experimento acadêmico para a compreensão da construção das políticas de juventude na agenda pública brasileira e, em especial, indicam-se alguns esforços a serem realizados com o fim de avançar na consolidação dessas políticas, de maneira sustentável.


  




  

    2 METODOLOGIA




    O objetivo deste capítulo é detalhar, do ponto de vista metodológico, o caminho percorrido na feitura da Dissertação. Nesse sentido, a pergunta-chave a ser respondida é: “como será realizada a pesquisa?”.




    A primeira tarefa consistiu na constituição do argumento norteador da pesquisa, na suposição de que uma precisa delimitação é fundamental para o processo. Com origem em três perguntas gerais, desdobram-se questões auxiliares, com o intuito de restringir a análise. Ressalta-se que tais indagações permitiram maior clareza na redação deste relatório de pesquisa, inclusive quanto à divisão dos capítulos.




    Diretamente relacionado ao argumento norteador da investigação, estabeleceu-se um objetivo principal e três específicos, bem como três hipóteses. Em seguida, partiu-se para uma revisão da literatura e um relato dos procedimentos metodológicos empregados, descrevendo de maneira pormenorizada os procedimentos utilizados para resposta às perguntas anteriormente definidas. Justifica-se também a escolha da seleção dos atores entrevistados, a coleta dos dados e o roteiro de entrevista.




    2.1 ARGUMENTO NORTEADOR DA PESQUISA, COM SEUS OBJETIVOS E HIPÓTESES




    A existência de debates sobre políticas de juventude na agenda pública brasileira e sua difusão em diversos espaços, como os meios de comunicação, as universidades e os parlamentos, já se transforma numa realidade notória. Porém, apesar de já existirem vários estudos publicados sobre as políticas públicas de juventude no Brasil, propõe-se aqui um recorte, pouco explorado nas pesquisas, que é um estudo mais aprofundado sobre as demandas, circunstâncias e motivações que legitimaram o processo de consolidação das políticas de juventude na agenda pública brasileira.




    Para aprofundar e ter maior clareza desse recorte, algumas questões fundamentais precisam ser respondidas, a saber: quando foi iniciado o processo de consolidação das políticas de juventude na agenda pública brasileira? Em que circunstâncias e quais demandas e motivações legitimaram o processo de consolidação das políticas de juventude no Brasil? Qual balanço pode ser feito acerca dessas políticas na agenda pública até este momento, identificando seus desafios e perspectivas de sustentabilidade na realidade atual do País?




    Existem alguns fortes argumentos e hipóteses que devem nortear este estudo para tais questões elencadas serem respondidas. Quatro pontos parecem ser fundamentais para se compreender a entrada da juventude na agenda pública brasileira:




    1 aumento do número de jovens no País, que já ultrapassa cinquenta milhões de pessoas, com idade entre 15 e 29 anos, representando mais de um quarto da população;




    2 reconhecimento de que a juventude constitui um dos grupos sociais mais afetados pelas desigualdades socioeconômicas;




    3 constatação de que a juventude é fator determinante na estratégia de desenvolvimento do País, pois detém enorme potencial modificador da realidade, e, não havendo investimentos, o jovem acaba sendo elemento limitador do desenvolvimento; e




    4 influência do debate internacional e consolidação de experiências estrangeiras exitosas de investimentos na juventude.




    Sendo assim, esses quatro argumentos de partida colaboram na compreensão de como esse processo foi iniciado e quais as demandas, circunstâncias e motivações que legitimaram o processo de consolidação das políticas de juventude na própria agenda pública. Contribuirão também para se realizar um diagnóstico, até o momento atual, de como se encontram as políticas públicas de juventude no Brasil, fazendo um balanço dos seus desafios e perspectivas, consoante já foi referido.




    2.1.1 Objetivos




    Como já adiantou, o objetivo principal desta investigação é analisar quando foi iniciado e quais as demandas, circunstâncias e motivações que legitimaram o processo de consolidação das políticas de juventude na agenda pública brasileira e realizar um balanço dessas políticas na realidade atual, identificando seus desafios e perspectivas de sustentabilidade. De forma concisa, o trabalho terá três grandes objetivos:




    1 compreender quando foi iniciado o processo de consolidação das políticas de juventude na agenda pública;




    2 verificar quais as demandas, circunstâncias e motivações que legitimaram o processo das políticas de juventude na agenda pública brasileira; e




    3 realizar um balanço das políticas de juventude na agenda pública, identificando seus desafios e perspectivas de sustentabilidade na realidade atual do País.




    2.1.2 Hipóteses




    Na literatura identifica-se, de forma destacada, o fato de que as políticas de juventude emergem na agenda pública no Brasil pelo argumento demográfico, com o aumento do número de jovens no País. Além disso, estudiosos descrevem que a juventude constitui um dos grupos mais afetados pelas desigualdades socioeconômicas, além de uma constatação crescente de que esse segmento é fator determinante na estratégia de desenvolvimento, pois detém enorme potencial modificador da realidade. É marcante também a influência do debate internacional e consolidação de experiências estrangeiras exitosas sobre a temática, como forma de pressionar o Brasil sobre as políticas de juventude na agenda pública.




    Na constituição das hipóteses, cercou-se de outras questões hipotéticas norteadoras que se verificarão no curso da pesquisa:




    1 a construção das políticas de juventude no Brasil foi iniciada há algumas décadas e ainda está em transição, podendo ser observado o início do seu processo de consolidação na agenda pública na década passada;




    2 as políticas de juventude pressionaram a agenda pública brasileira pelo grande contingente demográfico de jovens; forte exclusão socioeconômica desse segmento; percepção de que, se não houver investimentos nesse contingente geracional, a sociedade em geral perde uma grande oportunidade de desenvolvimento e influência do debate internacional e consolidação de experiências estrangeiras exitosas de investimentos na juventude; e




    3 apesar das políticas de juventude estarem em ascensão no âmbito das políticas públicas no Brasil, ainda faltam reconhecimento de base social e política, bem como sustentabilidade orçamentária, tendo ainda um longo caminho a trilhar para sua consolidação definitiva.




    2.2 REVISÃO E ANÁLISE DA LITERATURA




    O estado da arte sobre a temática da juventude, segundo Waiselfisz (2004b), está pleno de conceitos, cujas abordagens ora são convergentes, ora divergentes, dependendo do enfoque adotado ou da área de conhecimento em que os estudos se desenvolvem. Sem dúvida, o termo juventude é de conceituação complexa e qualquer tentativa nesse sentido não pode desprezar pelo menos duas perspectivas de análise - uma biopsicológica e outra sociológica.




    É inegável, para Waiselfisz (2004b), que em abordagens feitas sobre a temática aludida, as perspectivas citadas estão intimamente imbricadas. Bastar olhar o verbete “cultura da juventude”, no Dicionário do Pensamento Social do Século XX, e lá se encontrará a noção de que compreender a cultura da juventude envolve considerações tanto sócio-históricas quanto psicológicas, estas últimas baseadas em teorias como psicodinâmica, desenvolvimentista, cognitiva, da personalidade, behaviorista, enfim, teorias que abrangem, de certa forma, o problema da transformação biopsicológica.
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